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MONTAGEM  DE  PROCESSO  DE CRIAÇÃO  DE  CURSO

INTRODUÇÃO

Toda proposta de Criação de Curso de Graduação / Projeto Pedagógico deve obrigatoriamente ser aprovada nas seguintes instâncias:

Unidade-sede: 

· Congregação 

· Conselho Diretor (Montes Claros)

Reitoria:

· Câmara de Graduação

· CEPE

· Conselho Universitário 

Além dessas instâncias a proposta é enviada, quando couber, à PROPLAN, à PRORH e à CPPD,  para exame e parecer em suas respectivas áreas de competência.   
Uma proposta de criação de curso requer necessariamente consulta prévia à legislação abaixo relacionada, disponível neste documento:

· Diretrizes Curriculares Nacionais (quando houver) 

· Resolução CNE/CP nº 1 de 18/02/2002 (diretrizes licenciatura)

· Resolução  CNE/CP nº2 de 2002 ( carga horária  licenciatura)

· Resolução CNE/CES 02/2007 (carga horária bacharelado)

· Decreto Nº 5626 de 22/12/2005 (Libras)

· Diretrizes para os Currículos de Graduação da UFMG

· Resolução Complementar CEPE 01/1998 (atividades acadêmicas)

· Resolução CEPE 03/2006 de 22/06/2006 (estágio)

· Resolução CG 01/2006 DE 10/10/2006 (orientações currículos de licenciatura)

É essencial que a apresentação de um projeto pedagógico permita às instâncias de apreciação / aprovação uma avaliação completa, clara e objetiva  tanto da proposta em si mesma quanto à sua pertinência, relevância, propriedade e adequação aos aspectos legais, aos objetivos e preceitos institucionais da universidade, assim como das condições já existentes e das necessárias para viabilizar a implementação do novo curso. 

No intuito de evitar a ocorrência de lacunas que possam prejudicar a análise dos processos e, simultaneamente, imprimir maior agilidade à tramitação / apreciação das propostas de criação de cursos, foi organizado o presente instrumento para facilitar a elaboração de projetos pedagógicos e, principalmente, a montagem dos respectivos processos.  

Cabe ressaltar que a Pró-reitoria de Graduação, em quaisquer das fases de elaboração das propostas de curso ou mesmo de montagem dos processos, coloca a sua equipe à disposição dos colegiados e das comissões proponentes para assessoramento no que for necessário ou desejado.   

O PROJETO PEDAGÓGICO: norteadores

O projeto Pedagógico do curso deve ser estruturado da seguinte forma:

I – INTRODUÇÃO: Marco referencial

Nesse item, o Colegiado ou a Comissão proponente deve explicitar todas as informações que julgar relevantes para a apresentação da proposta de criação do curso, sempre lembrando que a adoção da flexibilização curricular deve ser o arcabouço de apoio à construção do projeto pedagógico a fim de propiciar ao graduando tanto oportunidades múltiplas de situações de aprendizagens como a construção de percursos mais amplos e diversificados. 

Inicialmente, são desejáveis na apresentação da proposta alguns dados históricos para a contextualização do projeto, tais como:
· Origem da proposta de criação do curso

· Composição da comissão proponente

· Diretrizes que nortearam o trabalho da comissão

· Estratégias e metodologias de trabalho utilizadas

· Legislação adicional consultada.

São essenciais, entretanto, os fundamentos que embasam a consolidação da proposta, tais como:

· Estágio de desenvolvimento social, científico, tecnológico e político da área de conhecimento do curso;

· Incorporação e atualização tecnológica da área do curso e seu contexto regional e nacional;

·  Importância, necessidade e propriedade da criação do curso e sua inserção na realidade institucional, regional e nacional;

· Relevância e justificativas para a criação do curso na UFMG – aspectos sociais, econômicos e culturais;

· Existência (ou não) na UFMG de áreas correlatas de formação em outros cursos de graduação, especialização, áreas de concentração ou linhas de pesquisa na pós-graduação;

· Avaliação do mercado de trabalho e do espaço potencial para o profissional a ser formado, incluindo as habilitações, quando houver;

· Importância da inserção, ante os novos contornos de aplicação do conhecimento,  do novo perfil profissional no mercado de trabalho (caso o curso esteja propondo um profissional com um novo ou um perfil diferente dos já existentes)

 II – PROPOSTA CONCEITUAL

A proposta conceitual constitui o escopo do curso e deve permitir às instâncias de apreciação tanto a percepção da essência e dimensão do mesmo como a compreensão de sua dinâmica.  

Para a percepção da essência e dimensão é importante uma análise crítica do curso e que as seguintes referências estejam claramente explicitadas na proposta:

· A concepção, finalidades e objetivos do curso;

· O objeto de estudo do curso; a vocação; as áreas de formação e aprofundamento; principais vertentes constituintes;

· A articulação da formação do curso com outras áreas do conhecimento;

· O perfil do egresso nas dimensões formativa e educativa (especificação das habilidades gerais, específicas, intelectuais e técnicas desejadas e as competências que serão adquiridas/desenvolvidas pelo aluno durante o curso);

· A formação científica e técnica para o desempenho das atividades específicas da prática profissional;

· A estruturação do curso e o seu grau de flexibilização: Núcleo Específico, (modalidades / habilitações), Formação Complementar Pré-estabelecida e/ou Aberta e Formação Livre;
· Os temas integradores do conhecimento, presentes e interligados ao longo do curso;

· Os tipos de atividades acadêmicas geradoras de crédito, conforme Resolução CEPE 01/98;

· A carga horária total do curso e sua duração em semestres;

· O percentual da carga horária obrigatória e optativa;

· O percentual da carga horária teórica e prática e processos de interação entre elas;

· A consonância entre os objetivos do curso e a estrutura curricular.

Já a compreensão da dinâmica do curso pode ser propiciada pela:

· Indicação dos tratamentos metodológicos a serem dados aos conhecimentos para garantir o equilíbrio entre a aquisição do conteúdo e as habilidades, atitudes e valores  desejados para o aluno;

· Relação de forma geral das práticas ou dos formatos pedagógicos desejados como procedimentos para o curso (aulas expositivas, práticas laboratoriais e clínicas, oficinas, estudo orientado, trabalho final de curso, estágios, monografia, etc;)

· Indicação das atividades que propiciarão a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;

· Estabelecimento do tipo de avaliação da monografia ou do trabalho final de curso, quando houver;

· Especificação das formas dos estágios curriculares;

· Indicação dos procedimentos de avaliação:

a) Dos processos de ensino-aprendizagem (descrição da metodologia de acompanhamento e avaliação)

b) Do curso (plano de avaliação sistemática do curso, adicional aos instrumentos de avaliação já existentes na universidade: colegiado, docentes e discentes).

III – PARÂMETROS OPERACIONAIS

É imprescindível também que a proposta contenha as seguintes informações:

· Indicação da pertinência e dos benefícios da alocação do curso em sua futura unidade-sede;
· Ano / semestre proposto para início da vigência do curso;

· O número de vagas anuais / entrada;

· O turno de funcionamento do curso;

· Indicação do tipo de prova específica para o vestibular;

· Titulação a ser conferida ao formando;

· Indicação do colegiado do curso ou apresentação da proposta de sua criação / composição com justificativa.

IV – VIABILIZAÇÃO DO CURSO 

Entende-se como viabilização do curso a explicitação das condições e dos recursos indispensáveis ao seu funcionamento. Assim, nesse item, devem ser indicadas as condições já existentes e as necessárias para a implantação do curso, tais como:

· espaço físico para atividades pedagógicas e administrativas: disponibilidade atual, necessidades de construção ou ampliação do espaço, com orçamento e prazo previsto para o uso; aquisição de mobiliário, material ou equipamentos, com especificação e orçamento;

· acervo bibliográfico: disponibilidade e necessidade de aquisição de novos títulos; 

· corpo docente: perfil da capacidade instalada e necessidades de contratação ;

· corpo técnico-administrativo: disponibilidade, demanda, e necessidades de contratação;

· impacto da implantação do curso nos encargos didáticos dos departamentos ou estruturas equivalentes, (Formulário 11) e necessidades de contratação docente (Formulário12).

V -  REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DO CURSO 

A representação gráfica visa a permitir uma visão global e padronizada do currículo dando suporte tanto à apreciação acadêmico-pedagógica pela Câmara de Graduação como à precedente análise técnica do projeto pela Assessoria Acadêmica da Prograd e o posterior lançamento, após aprovação do curso, dos dados a ele relativos no sistema acadêmico da universidade. 

A representação se dá através de formulários estruturados no aplicativo Excel que podem ser enviados por e-mail ao Colegiado de Curso ou Comissão Proponente assim que solicitado, pelo telefone 3409 40 51, ou pelo e-mail reuni@ufmg.br. 

É importante salientar que, na montagem do processo, o conjunto de formulários deverá constituir documentação separada do restante da proposta de criação do curso e entregue com cópia eletrônica. 
Cada formulário possibilita um tipo de análise específica em relação ao currículo, sendo todos de essencial importância para o processo de análise e aprovação do curso (vide link Representação Gráfica do Curso).
MONTAGEM  DO  PROCESSO: 

Os processos deverão ser instruídos com a seguinte documentação, nesta ordem:

· Ofício de encaminhamento da proposta ao Pró-reitor de Graduação, com indicação das datas de aprovação na instância competente da Unidade;

· Cópia da Portaria de constituição da Comissão proponente;

· Release do curso para inserção no catálogo de graduação e divulgação pela COPEVE;

· Apresentação da proposta de criação do curso;

· Representação Gráfica do curso (em separado);

· Anexos.

















INSTRUÇÕES GERAIS PARA MONTAGEM DE PROCESSOS
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